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Preços de Transferência: série de eventos em 2023

De abril a novembro de 2023, o time de Direito Tributário promoveu mensalmente 
encontros para discutir as novas regras de preços de transferência no Brasil. Os 
eventos abordaram desde a adoção dessas regras de forma facultativa em 2023 
até a publicação da Instrução Normativa, em julho, que regulamentará as regras 
de transfer pricing no Brasil de forma obrigatória em 2024 (introduzidas pela Lei 
14.596/2023).

Com a presença de clientes e parceiros em todos os encontros, a série foi coorde-
nada pelos sócios de Direito Tributário Victor Polizelli, Henrique Lopes, Juliana Nu-
nes e Luís Flávio Neto, além do advogado e economista Marcelo Laplane, de Direito 
Econômico e Concorrencial. O último tema abordado foram as documentações que 
cada empresa precisa apresentar para regulamentar as novas regras de preços de 
transferência. 

Confira abaixo os temas dos eventos de 2023 e, na próxima página, o 

sumário para acessar todos os conteúdos produzidos neste e-book: 

18/4 – Adoção das regras em 2023  

(apurações, métodos, royalties, ajustes) 

16/5 – Método mais apropriado e ajustes à base de cálculo

13/6 – Delineamento, comparáveis e análise de comparabilidade

15/8 – Temas cobertos em Instrução Normativa

12/9 – Intangíveis e Empréstimos (operação com dívida)

17/10 – Serviços intragrupo e compartilhamento de custo

14/11 – Documentação (master file e local file)

Para informações adicionais na área de Direito Tributário, consulte nossos profissionais: 

Henrique Lopes, Victor Polizelli, Álvaro Lucasechi, José Flávio Pacheco, Juliana Nunes, 

Luís Flávio Neto, Felipe Omori

https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2023/08/Transfer-Pricing-KLA-Advogados-18-abril-2023.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2023/08/Transfer-Pricing-KLA-Advogados-18-abril-2023.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2023/08/Transfer-Pricing-KLA-Advogados-16-maio-2023.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2023/08/Transfer-Pricing-KLA-Advogados-13-junho-2023.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2023/08/Transfer-Pricing-KLA-Advogados-15-ago-2023.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2023/09/Transfer-Pricing-KLA-Advogados-12-setembro-2023.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2023/10/Transfer-Pricing-KLA-Advogados-17-outubro-2023.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2023/11/Transfer-Pricing-KLA-Advogados-14-novembro-2023.pdf
https://klalaw.com.br/henrique-lopes/
https://klalaw.com.br/advogado/victor-polizelli/
https://klalaw.com.br/alvaro-lucasechi/
https://klalaw.com.br/jose-flavio-pacheco/
https://klalaw.com.br/juliana-nunes/
https://klalaw.com.br/luis-flavio-neto/
https://klalaw.com.br/felipe-omori/
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Trâmite e perspectivas de aprovação da Medida Provisória nº 1.152/2022

Adoção das regras em 2023: Impactos nas apurações de tributos

29/dez

2/fev

Nova Lei de TP

Decreto Legislativo*
Aprovada?

Sim

Não

Momento atual

Designado Relator de Plenário: 
Senador Jayme Campos

Senado 
Federal

Projeto de Lei de Conversão

• Aprimoramentos no PIC commodities 
• Eliminou: 

• ajuste secundário
• vedação de dedutibilidade de royalties 

em pagamentos para paraísos fiscais
PLC 8/2023

30/mar

Parecer da Comissão Mista

• Postergação para 2025
• Aprimoramentos no PIC commodities
• Eliminou: 

• ajuste secundário
• vedação de dedutibilidade de royalties 

em pagamentos para paraísos fiscais
• Interpretação sobre royalties nacionais de 

multiplicadores de sementes

MPV 1.152

Comissão
Mista

Câmara dos 
Deputados

Ato do CN nº16

107 Emendas
Fim do recesso

3/abr

29/maio60 dias

60 dias

* Vide PN Cosit 1/2012 sobre não aprovação

29.DEZ 17.FEV 31.DEZ01.JAN 31.JUL01 a 30 SET 31.MAI

MPV 1.152

IN RFB 
2.132/23

Adoção plena imediata ou Retificação de DCTFs 
para refletir nova legislação de TP

Ajustes
espontâneo

e compensatório
Formalização

da opção
Deve haver prazo 
adicional
(MP 1152, art. 35, §2º)

•  Adoção das novas regras de preços de trans-

ferência em 2023 não impacta outros tributos 

automaticamente

•  Impactos de PIS/COFINS e tributos aduanei-

ros apenas em casos de ajustes compensa-

tórios feitos com alteração de documentação 

comercial

•  Requalificações de operações não geram 

impactos nas apurações de outros tributos (IOF, 

IRRF, CIDE etc.)

• Lucro real anual e trimestral: no lucro real 

trimestral o cálculo do preço parâmetro e os 

ajustes são feitos anualmente  (Acórdão nº 

1302-003.089, de 18/09/2018, Acórdão nº 1402-

003.472, de 16/10/2018)

Adoção das regras em 2023 

4



•  Identificação do negócio
•  Segmento do negócio sujeito a análise
•  Operações com partes relacionadas

“Delineamento”
•  Termos Contratuais
•  Entrevistas com colaboradores
•  Questionários
•  Discussão com Administração
•  Identificação do negócio

Avaliação do Negócio

Avaliação das partes

Análise Funcional 
(art. 7 MP 1152)

Análise Econômica
(art. 7 MP 1152)

“Comparabilidade” 
•   Características relevantes da transação
•   Acesso e avaliação de base  de dados de comparáveis
•   Seleção do método

•  Documentação Suporte
•  Conclusões

Documentação Final

1

2

3

4

5

Cronograma de Etapas de Estudo de TP

Step 8: 
implementação dos 
ajustes (art. 5º, II e 

art. 11, §1º, III)

Step 7: determinação 
dos potenciais 

comparáveis (art. 9, III) 

Step 9: interpretação e 
determinação do preço  

arm’s lenth (art. 9, V e VI)  

Step 1: ano 
analisado 
(art. 9, II)

Step 2: circunstâncias 
negociais do 
contribuinte (art. 9, I)

Step 3: análise da 
operação 
controlada: análise 
funcional (art. 7)

Step 4: avaliação da 
existência de 
comparáveis internos 
(art. 9, III)

Step 5: avaliação de 
bases de dados com 
informações sobre 
comparáveis 
externos (art. 9, III)

Step 6: 
determinação do 

método mais 
apropriado (art. 

9, IV)

9 steps do Transfer Pricing  
Guidelines para Análise de Comparabilidade

5



Métodos

Royalties

Importação 
e Exportação

• PIC – comparáveis

• PRL (margens fixas de 20%, 30% ou 40% ) 
+ PVEX + PVA (margem de lucro de 15%) 
+ PVV (margem fixa de 30%)

• CPL (margem fixa de 20%)                        
+ CAP (margem fixa de 15%)

Atual
(Lei 9.430/96)

• PIC (Preço Independente Comparável) –
comparáveis

• PRL (Preço de Revenda Menos Lucro) –
comparabilidade de margem bruta

Nova Regra
(MP 1152)

• MCL (Custo Mais Lucro) – comparabilidade de 
margem de lucro bruta 

• MLT  Margem Líquida da Transação) –
comparabilidade de margem líquida

• MDL (Divisão de Lucro) – Divisão do Lucro –
divisão de lucros ou perdas

• Outros Métodos – proposição de método pelo 
contribuinte consistente com os respectivos 
comparáveis

! Possibilidade de eleger como parte testada a em-

presa estrangeira que transaciona com a empresa 

brasileira e replicar no Brasil os resultados da aná-

lise feita no exterior. 

Dedutíveis segundo as 

novas regras desde 1º de 

janeiro de 2023 (adoção 

antecipada)

Arm’s Length Principal: 

Contratos não mais são re-

levantes – análise fática e 

econômica (DAMPE: desen-

volvimento, aprimoramento, 

manutenção, proteção e 

exploração do intangíve). 

Art. 20, III, MP 1152

Esta medida proporciona economia e agilidade 

às multinacionais, pois não será necessário em-

preender uma extensa análise de TP no Brasil.

•  Revogada a limitação de 5% para dedução de royalties de mar-

cas, patentes e assistência técnica.  

•  Revogada a exigência de registro dos contratos no INPI. 

•  Direitos Autorais passam a se submeter aos controles de TP 

(por exemplo, licença de software, que atualmente estava se be-

neficiando de uma lacuna da legislação - SC Cosit 64/2021) 

•  Eliminadas também as proibições de dedução de royalties pa-

gos a sócios, empresa matriz ou controladora no exterior.

Novidades: necessidade de se comprovar que os royalties são 

tributados no país do seu recebedor, sob pena de indedutibilida-

de no Brasil. 

• Subject-to-tax rule (STTR)
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Ajustes

1 Espontâneo Diretamente na base de cálculo

Registro nas demonstrações financeirasEmissão de nota de débito, 

crédito ou documentação fiscal ou comercial adequadaDeclaração do re-

presentante legal das partes envolvidas atestando que todos efetuaram 

ajuste de igual valor

 

Eliminado pelo projeto de Conversão da MP em Lei. 

Muda os termos e condições da transação

Efetuado pelo fisco

Efetuado pelo fisco com requalificação da 
diferençacom requalificação da diferença.

Compensatório

Primário

Secundário

2

3

4
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Elementos estruturais das regras de TP

Elementos estruturais das regras de TP Transações controladas (art. 3º)

Escopo territorial (art. 1º)

Partes relacionadas (art. 4º)         lista exemplificativa

Do Princípio Arm’s Length 
Art. 2º   Para fins de determinação da base de 

cálculo dos tributos de que trata o parágrafo 

único do art. 1º, os termos e as condições de 

uma transação controlada serão estabelecidos 

de acordo com aqueles que seriam estabeleci-

dos entre partes não relacionadas em transa-

ções comparáveis.

Qualquer relação comercial ou financeira entre duas 

ou mais partes relacionadas, estabelecida ou realiza-

da de forma direta ou indireta, incluídos contratos ou 

arranjos sob qualquer forma e série de transações.

Determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL das 

pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil que realizem tran-

sações controladas com partes relacionadas no exterior

Situações com vínculos societários

Relações domésticas: DDL ou TP?

Métodos e Ajustes
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Partes relacionadas (art. 4º)         lista exemplificativa

Partes relacionadas (art. 4)        lista exemplificativa

 
Regulamentação do art. 116 do CTN para fins de TP

Partes relacionadas (art. 4)         lista exemplificativa

Situações com vínculos societários

 

Situações com vínculos parentesco

Situações com vínculos contratuais 

Controlled subsidiaries

51%

51%

51%

Controlled subsidiaries

20%

20%

20%

VIb VIIaVIa
Afilliated entitiesVIIb

20%

20%
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Elementos estruturais das regras de TP

Regra anti-elisiva direcionada (TAAR)  
Regulamentação do art. 116 do CTN para fins de TP

Regra anti-elisiva direcionada (TAAR) 
Regulamentação do art. 116 do CTN para fins de TP

Art. 8º  Para fins do disposto nesta Medida Provisória, quando se concluir que partes não relacionadas, 

agindo em circunstâncias comparáveis e comportando-se de maneira comercialmente racional, consi-

derando as opções realisticamente disponíveis para cada uma partes, não teriam realizado a transação 

controlada conforme havia sido delineada, tendo em vista a operação em sua totalidade, a transação ou 

a série de transações controladas poderá ser desconsiderada ou substituída por uma transação alter-

nativa com o objetivo de determinar os termos e as condições que seriam estabelecidos por partes não 

relacionadas em circunstâncias comparáveis e agindo de maneira comercialmente raciona

Parágrafo único. A transação controlada de que trata o caput não poderá ser desconsiderada ou subs-

tituída exclusivamente em razão de não serem identificadas transações comparáveis realizadas entre 

partes não relacionadas.

Pontos em aberto: 

      Não menciona receitas / custos / despesas 

      Não permite claramente atribuir receitas em caso de 

relações gratuitas 

      Questões de retroatividade
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9 steps do Transfer Pricing Guidelines para Avaliação de Comparáveis
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Seleção do método mais apropriado

Árvore de decisão simplificada

MDL

MPV 1152 provisions regarding the most appropriate
method

PIC: if it can be used (art. 11, §2º)
PIC-commodities: if it can be used (art. 13)
MCL or MLT for services (art. 25, caput e §6º)

Both parties make valuable
and unique contributions
(intangibles and risks)
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Exemplos práticos
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Exemplos práticos
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Comparáveis e Análise da Comparabilidade
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Temas cobertos em Instrução Normativa

Lei nº 14.596/2023

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

•	 ALP, Partes Relacionadas
•	 Transação Controlada, 
•	 Transações Comparáveis

Regulamentação das novas regras de TP

Minuta de Instrução Normativa

Cronograma atual e cenários

Adoção das regras de transfer pricing em 2023

•	 Delineamento e Análise de 
•	 Comparabilidade
•	 Seleção do Método mais 
•	 Apropriado

•	 Commodities
•	 Parte Testada, Intervalo 

de Comparáveis e Ajustes
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Lei nº 14.596/2023

 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
•	 Intangíveis
•	 Serviços Intragrupo, Compartilhamento  

de Custos
•	 Reestruturação de Negócios
•	 Operações Financeiras

A minuta de Instrução 
Normativa foi inspirada e 
combina textos claramente 
extraídos: 

•	 das Diretrizes da OCDE
•	 do Manual de preços de 

transferência da ONU e
•	 do Código de Regula-

mentos Federais (CFR) 
dos Estados Unidos da 
América

•	 Adoção de técnicas adicionais para análise funcional: cadeia de geração de valor (VCA) e centros de 
responsabilidade

•	 Abordagem de temas atuais controversos: vantagens locacionais, sinergias de grupo
•	 de responsabilidade

Primeira menção explícita às Diretrizes da OCDE
•	 Art. 1º [...] § 4º  As diretrizes da Organização para a Coopera-

ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE), consubstanciadas 
no relatório intitulado “OECD Transfer Pricing Guidelines for 
Multinational Enterprises and Tax Administration 2022” e suas 
futuras alterações, são fontes subsidiárias para a interpretação 
das normas de controle dos preços de transferência, a menos 
que sejam contrárias ou inconsistentes em relação à Lei nº 
14.596, de 14 de junho de 2023, e suas alterações, a esta Ins-
trução Normativa ou aos demais atos normativos editados pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB).

•	 Interpretação dinâmica x Interpretação estática

DISPOSIÇÕES GERAIS 

•	 ALP, Partes Relacionadas
•	 Transação Controlada, 

Transações Comparáveis
•	 Delineamento e Análise de 

Comparabilidade

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

•	 Documentação (Arquivos 
Local e Global)

•	 Simplificação: Serviços de 
Baixo Valor Agregado

•	 Novas Regras para Dedutibi-
lidade de Royalties (“STTR”)

Minuta de IN RFB

Minuta de IN RFB

Novas regras: Mudança de mindset

•	 Documentação (Arquivos Local e Global)
•	 Medidas de Simplificação
•	 Processo de Consulta Específico
•	 Novas Regras para Dedutibilidade de Royalties 

•	 Seleção do Método mais 
Apropriado

•	 Commodities
•	 Parte Testada, Intervalo de 

Comparáveis e Ajustes
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•	 Formalização de adoção antecipada no período de 1º a 30 de novembro/2023 (art. 71);
•	 Ajuste de risco-país (art. 32, VI e Anexo I);
•	 Net-back adjustments (art. 32, VII);
•	 Esclarecimentos no ajuste compensatório  não há impacto em outros tributos quando utilizados 

“dados não transacionais” e não for possível a especificação (art. 51, §2º);
•	 Possibilidade de se consideraram as “compensações intencionais” (art. 27).

•	 Conceitos abertos de “pessoa não 
regularmente constituída” e “uni-
dade de negócios” (art. 1º, §2º e 
art. 4º, §§2º e 3º)

•	 Conceito de “séries de transações” (Art. 
3º, caput e § 1º, II)

•	 Inclusão das operações com participa-
ções societárias nas transações con-
troladas (Art. 3º, VII e Art. 15, V)

Minuta de Instrução Normativa

Novidades: Principais destaques

Novidades: Principais destaques

Reorganização societária com preservação do 
custo contábil
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Minuta de Instrução Normativa

Seleção do método mais apropriado 

do 

Sugestões de melhoria

Novidades trazidas na minuta de Instrução Normativa

Omissões de etapas importantes  
da análise

Maiores restrições e esclarecimentos no  
uso de conceitos abertos, e.g.: 

•	 Opções realisticamente disponíveis
•	 Comercialmente racional
•	 Condições mais vantajosas
•	 Objetivo: reforçar excepcionalidade  

da recaracterização e hipóteses de  
não reconhecimento

Novas regras e indicações de pontos fortes e fracos 

•	 Regra de hierarquia entre métodos transacionais tradicionais e de transacionais lucro (Art. 34, §3º);
•	 Método PIC vai exigir significativamente maior nível de identidade e comparabilidade do que se 

exige atualmente (art. 35, §1º);

•	 Sugestão: Método PIC para serviços (p.ex. CFR) 
 

•	 Método PRL admite maior flexibilidade na comparabilidade dos produtos e exige maior grau de 
comparabilidade nas funções, ativos e riscos, nos termos contratuais, marketing e publicidade, nível 
de mercado e riscos cambiais. 

•	 PRL é o método mais apropriado para empresas de comercialização (revenda) e pode não ser ade-
quado quando houver funções adicionais ou contribuição para a criação de intangíveis (art. 39, §1º).

•	 Atividades de embalagem, rotulação e pequenas montagens não impedem a utilização do PRL
•	 	 Necessário comparar com abordagem das TPG e legislação das jurisdições contrapartes.

Commodities
•	 Similaridade significativa também é exigida para o PIC-commodities 
•	 Cadeia de valor na operação com commodities (art. 37);
•	 Registro de transações com commodities (art. 38)

•	 Passos 5 e 6 da análise de riscos (art. 
14, §1º) >> TPG 1.60 e D.1.2.1.5-6, Mo-
delo da ONU 3.4.4.28 e 39-45; 

•	 Passos 2 e 3 das melhores práticas de 
um processo típico de análise de com-
parabilidade (art. 21) >>  TPG 3.4.
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Seleção do método mais apropriado 

do 

•	 Método MCL costuma ser mais apropriado para transações controladas que consistam em forneci-
mento de produtos semiacabados ou prestação de serviços (art. 35, §1º); 
	  
	 Necessário revisar critérios contábeis utilizados nas informações da transação controlada e dos 	
	 comparáveis a fim de efetuar ajustes para eliminar efeitos materiais dessas divergências (art. 	
	 40, §§6º e 7º);

•	 Método MLT  consiste em comparação de margens líquidas (EBIT) e a seleção do denominador 
pode se guiar pelos seguintes indicadores (art. 42, §1º): 
 
 
 
 
 
 

•	 Berry ratio pode ser utilizada caso seja assegurada a comparabilidade dos dados (art. 42, §5º)

•	 Uso de comparáveis internos deve atender aos ideais de confiabilidade e compara-
bilidade, sob pena de serem considerados dados “não comparáveis” (art. 22 e 24)

Art. 24.  Não constituem comparáveis confiáveis: 
I - as transações que não tenham sido realizadas no curso normal de negócios; ou 
II - quando um dos propósitos da transação controlada tenha sido o de estabelecer 	
uma transação comparável à transação controlada.

Seleção do método mais apropriado 

do 

Análise de comparabilidade

do 

Novidades trazidas na minuta de Instrução Normativa

Pontos controversos da minuta de Instrução Normativa
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Metodologias de comparabilidade: 
•	 Ausência de definição clara quanto à metodolo-

gia de comparabilidade. Omissão dos passos 2 
e 3 do processo típico de análise de comparabi-
lidade (TPG 3.4)

Comparáveis domésticos e não domésticos
•	 Preferência por comparáveis oriundos do “mer-

cado geográfico” onde a parte testada opera;
•	 Exemplos de ajuste por risco-país.

Questões contábeis:  
Falta clareza na definição de 
grandezas contábeis p.ex. 
dos métodos PRL, MCL e MLT: 
margem bruta, margem líquida, 
lucro bruto, receita líquida (art. 
39, 40 e 41) 

3. Qualitative analysis 1. Setting of the  
analysis/Scope
•	 Determining the approach 

underlying the analysis
•	 Choice of the tested party
•	 Determination of the com-

parability factor 
•	 Choice of the data base
•	 Timing of origin od data
•	 Multiple year data 

•	 Web analysis
•	 Financial Statement
•	 Other

2. Quantitative analysis 

•	 Selection of the initial sample from 
the database

	 Selection of Industry (code of   	
	 activities)/Keywords
	 Geographical scope 

•	 Application of the screening criteria 
	 Independence
	 Status of activity 
	 Data avaliability 
	 Operating revenue 
	 Others (startup, opex)

Exemplos do uso de comparáveis externos
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Estratégia de busca por comparáveis (e.g. Empresas, e.g. MO*)

•	 MO: Margem operacional

Exemplos do uso de comparáveis externos
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Análise de comparabilidade

Exemplo do processo de busca por comparáveis externos

Exemplos do uso de comparáveis externos
Estratégia de busca por comparáveis (Royalties)

Exemplos de parâmetros relevantes
•	 Natureza do contrato;
•	 Descrição da indústria;
•	 Funções do Licenciante;
•	 Funções do Licenciado;
•	 Descrição do objeto;
•	 Escopo geográfico;
•	 Data de início do contrato;
•	 Data de término do contrato;
•	 Duração do contrato;
•	 Limitações;
•	 Funções DEMPE, Ativos e Riscos;
•	 Exclusividade;
•	 Dentre outros

•	 Parâmetros de Busca por comparáveis *
•	 Natureza do contrato;
•	 Descrição da indústria;
•	 Funções do Licenciante;
•	 Funções do Licenciado;
•	 Descrição do objeto;
•	 Escopo geográfico;
•	 Data de início do contrato;
•	 Data de término do contrato;
•	 Duração do contrato;
•	 Limitações;
•	 Funções DEMPE, Ativos e Riscos;
•	 Exclusividade;
•	 Dentre outros
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Serviços intragrupo de baixo valor agregado

Documentação: Arquivos Global e Local

Novidades trazidas na minuta de Instrução Normativa

Novidades trazidas na minuta de Instrução Normativa

Medidas de simplificação para serviços intragrupo

Arquivos Global e Local (master file e local file)

Excessivo detalhamento e período expandido
•	 Necessidade de documentação minuciosa e bem detalhada.
•	 Arquivos devem ser elaborados em língua portuguesa.
•	 Exigência de mais informações do que usualmente verificado em muitos paí-

ses e em comparação aos padrões da OCDE (TPG, Anexos I e II do Cap. V).
•	 Período abrangido (últimos 2 anos) também superior ao usualmente exigido 

(ano-fiscal).

Serviços de baixo valor agregado podem ter os preços de transferência justificados por meio de 
abordagem simplificada, que consiste em aplicar margem de 5% sobre os custos. 
 
Na redação da IN RFB, esta margem consiste em: 

•	 Teto para importações e
•	 Piso para exportações.
•	 Sugestão: margem fixa de 5% 

Serviços devem: ter natureza de suporte, consistir em atividade-meio do prestador, não requerer o 
uso de intangíveis, não implicar riscos significativos e não contribuir para a geração de valor. 

Exemplos de SBVA:
•	 Gestão de RH
•	 Contabilidade, auditoria, processamento  

e gerenciamento de contas
•	 Serviços jurídicos
•	 Serviços de TI
•	 Outros serviços administrativos
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Documentação de suporte
•	 Não está claro se “preparar” documentação envolve também a sua transmissão. Imprecisão 

legislativa pode ser objeto de controvérsias (e.g. Lei nº8.218/91, art. 11).

Submissão e prazos
•	 Transmissão mediante processo 

eletrônico, no mesmo prazo da ECF  
(exceto no primeiro ano de adoção).

* O prazo é o último dia útil ano subsequente.

Temas não tratados na minuta de IN RFB

Pontos polêmicos e sugestões adicionais

Operações financeiras

Temas avançados de comparabilidade

Intangíveis

•	 Recaracterização de operações de dívida 
como operações de capital implica indedu-
tibilidade dos juros e “outras despesas” (Lei 
14.596/23, art. 27, p.u.).

•	 Despesas de variação cambial também 
serão indedutíveis. 

•	 Sugestão: esclarecer tratamento das recei-
tas de variação cambial.

•	 Definição da estratégia de busca por comparáveis externos.
•	 Identificação/credenciamento das principais bases de dados e suas particularidades.
•	 Esclarecimentos sobre os impactos na análise de comparabilidade em caso de situações 

excepcionais (tais como, COVID -19)
•	 Bases locais e regionais: esclarecimentos em caso de ausência de dados locais disponíveis

•	 Necessários esclarecimentos e exemplos 
quanto aos métodos cabíveis e, especial-
mente, quanto ao uso de outros métodos 
de valoração em casos de alienações de 
intangíveis ou casos de intangíveis de difícil 
valoração.

•	 Necessária definição quanto a intangíveis de 
vida útil indefinida, mas cuja utilização eco-
nômica se possa evidenciar como definida.
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•	 O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas um resumo meramente 
informativo dos principais temas da legislação de preços de transferência para fins de discus-
são das principais alterações trazidas com as novas regras no Brasil. 

•	 Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser utilizado 
como base para aconselhamento legal ou de preços de transferência sob qualquer título, pre-
texto ou natureza.   

•	 A presente apresentação tomou como base a legislação e minuta de IN publicados até o mo-
mento, dessa forma, qualquer futura alteração na legislação ou regulamento trazidos pelas 
casas legislativas e autoridades fiscais poderá alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui 
apresentados. 

Considerações importantes

Disclaimer
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Lei nº 
14.596/2023 

Minuta de  
IN RFB

DISPOSIÇÕES GERAIS
•	 ALP, Partes Relacionadas
•	 Transação Controlada, 
•	 Transações Comparáveis
•	 Delineamento e Análise de Comparabilidade
•	 Seleção do Método mais 
•	 Apropriado
•	 Commodities
•	 Parte Testada, Intervalo de Comparáveis e Ajustes

DISPOSIÇÕES GERAIS
•	 ALP, Partes Relacionadas
•	 Transação Controlada, Transações Comparáveis
•	 Delineamento e Análise de Comparabilidade
•	 Seleção do Método mais Apropriado
•	 Commodities
•	 Parte Testada, Intervalo de Comparáveis e Ajustes

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
•	 Documentação (Arquivos Local e Global)
•	 Simplificação: Serviços de Baixo Valor Agregado
•	 Novas Regras para Dedutibilidade de Royalties (“STTR”)

Intangíveis e operações financeiras

Visão geral da regulamentação brasileira

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
•	 Intangíveis
•	 Serviços Intragrupo, Compartilhamento de Custos
•	 Reestruturação de Negócios
•	 Operações Financeiras
•	 Documentação (Arquivos Local e Global)
•	 Medidas de Simplificação
•	 Processo de Consulta Específico
•	 Novas Regras para Dedutibilidade de Royalties 

Intangíveis e Empréstimos
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Transações com intangíveis

Conceito de intangíveis para preços de transferência

Código Civil 

Não menciona bens incorpóreos.

Lei nº 6.404/1976 

Art. 179. As contas serão classificadas do 

seguinte modo: 

[...] 

VI – no intangível: os direitos que tenham 

por objeto bens incorpóreos destinados à 

manutenção da companhia ou exercidos 

com essa finalidade, inclusive o fundo de 

comércio adquirido

Lei nº 4.506/1964 

Art. 22. Serão classificados como “royal-

ties” os rendimentos de qualquer espécie 

decorrentes do uso, fruição, exploração de 

direitos, tais como: 

 

a) direito de colhêr ou extrair recursos vege-

tais, inclusive florestais; 

b) direito de pesquisar e extrair recursos 

minerais; 

c) uso ou exploraçâo de invenções, proces-

sos e fórmulas de fabricação e de marcas 

de indústria e comércio; 

d) exploração de direitos autorais, salvo 

quando percebidos pelo autor ou criador do 

bem ou obra.

Lei nº 10.168/2000 

 

Para CIDE, menciona: 

- licença de uso ou aquisição de conheci-

mentos tecnológicos,  

- contratos que impliquem transferência de 

tecnologia (exploração de patentes, uso de 

marcas e fornecimento de tecnologia), 

- remuneração pela licença de uso ou de 

direitos de comercialização ou distribuição 

de programa de computador.

CPC 04 

 

Ativo intangível é um ativo não monetário 

identificável sem substância física. 

 

Exemplos:  

(a) marcas; 

(b) títulos de periódicos; 

(c) softwares; 

(d) licenças e franquias; 

(e) direitos autorais, patentes e outros 

direitos de propriedade industrial, de servi-

ços e operacionais; 

(f) receitas, fórmulas, modelos, projetos e 

protótipos; 

(g) ativos intangíveis em desenvolvimento. 

 

- Software 

- Lista de clientes 

- Direito de transmissão 

- Rota de linha aérea
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Transações com intangíveis

Conceito de intangíveis para preços de transferência

TPG

Intangível é “algo de valor” 

 

A palavra “intangível” destina-se a referir-se a algo: 

- que não é um ativo físico ou um ativo financeiro,  

- que pode ser possuído ou controlado para uso em atividades comerciais, e  

- cujo uso ou transferência seria compensado se tivesse ocorrido em uma transação entre partes 

independentes em circunstâncias comparáveis (6.6).

UN Manual

Situações de aquisição empresarial podem ser boa fonte de identificação de ativos adquiridos >> 

PPA (Purchase Price Allocation) 

 

Sinergias de grupo não são intangíveis porque não podem ser detidas por uma das entidades do 

grupo. 

 

Mão de obra organizada pode ser considerada intangível quando sua utilização for retratada em 

contratos e disponibilizada a terceiros.

Algoritmo de precificação como exemplo de intangível.

Análise DEMPE resulta no reconhecimento de intangíveis gerados internamente, contrariando a 

orientação contábil (6.7)  

 

Exemplos de intangíveis: patentes, know how, segredos de indústria, marcas, nomes comerciais, 

direitos contratuais, licenças governamentais, reputação.  

Definições contábeis ou legais não são determinantes, cabendo  avaliar quais seriam 

as condições [de remuneração] que seriam estipuladas entre partes independentes.
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Transações com intangíveis

Intangíveis de marketing

Impactos da presença de intangíveis em outras transações

Minuta de IN RFB 

Efeitos da presença de intangíveis:

•	 O método PRL (Preço de Revenda menos Lucro) é menos confiável quando houver participação 

do revendedor no desenvolvimento, manutenção ou utilização de intangíveis associados ao 

produto que sejam detidos por uma parte relacionada (art. 39, §3º)

•	 O método MDL (Método da Divisão de lucros) é geralmente mais apropriado para casos em que 

cada uma das partes da transação controlada efetuar contribuições únicas e valiosas, especial-

mente intangíveis, para a transação controlada (art. 44, §2º, I). 

•	 Impede a caracterização dos serviços como “serviços de baixo valor agregado”, quando os ser-

viços requerem o uso de bens intangíveis únicos e valiosos, ou contribuam para a sua criação, 

incremento ou manutenção (art. 53, §1º, III e V).

Despesas de marketing elevadas do distribuidor

•	 A) podem levar à criação de um intangível de marketing local 

(distinto da marca de propriedade estrangeira), mas não atrair 

um retorno superior ao retorno de distribuidores não controla-

dos comparáveis, por exemplo, se o intangível resultante não 

for único, apesar das despesas incorridas serem maiores do 

que as de distribuidores não controlados comparáveis; 

•	 B) podem levar à criação de um intangível de marketing local e 

atrair um retorno superior ao de distribuidores não controlados 

comparáveis, por exemplo, se o intangível resultante for único 

e valioso; 

•	 C) podem não levar à criação de um intangível de marketing 

local e não atrair um retorno superior ao retorno de distribuido-

res não controlados de outra forma comparáveis, por exemplo, 

venda

Despesas de 
marketing não 

reembolsadas e 
atividades 
inovadoras
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Delineamento das transações envolvendo intangíveis

Impactos da presença de intangíveis em outras transações

Minuta de IN RFB 

Informações necessárias

•	 descrição da estratégia do grupo multinacional quanto ao desenvolvimento, aprimoramento, 

manutenção, proteção e exploração de intangíveis, incluindo a localização a partir da qual são 

desenvolvidas as principais funções de pesquisa e desenvolvimento e as principais funções de 

gestão dos intangíveis do grupo multinacional;

•	 identificação dos intangíveis relevantes detidos pelo grupo multinacional, tais como patentes, 

marcas registadas, marcas comerciais e know-how, entre outros, e de quem detém sua titularidade;

•	 descrição dos principais contratos relacionados com os intangíveis do grupo multinacional, in-

cluindo os que dizem respeito ao licenciamento de direitos, à prestação de serviços de pesquisa 

e desenvolvimento e ao compartilhamento de custos;

•	 descrição das políticas de preços de transferência do grupo multinacional relativamente às ati-

vidades de pesquisa e desenvolvimento e ao licenciamento de direitos relacionados aos intangí-

veis detidos; e

•	 descrição de qualquer transferência relevante no ano-calendário e nos dois anos-calendários 

anteriores relacionada a intangíveis, com a indicação das entidades, países e ativos envolvidos, 

bem como dos termos e das condições praticadas, incluindo eventuais compensações;

venda

Despesas de 
marketing não 

reembolsadas e 
atividades 
inovadoras

se o valor adicional criado for capturado pelo distribuidor através 

de volumes de vendas aumentados previstos; ou 

•	 D) podem não levar à criação de um intangível de marketing local, 

mas atrair um retorno superior ao retorno de distribuidores não 

controlados comparáveis, por exemplo, se as atividades de marke-

ting do distribuidor forem uma contribuição valiosa para a marca 

de propriedade estrangeira.

* UNM 6.2.4.5-7
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Transações com intangíveis

Transações com intangíveis

Ilustração da análise DAMPE

Delineamento das transações envolvendo intangíveis

Minuta de IN RFB 

Informações necessárias

•	 I - no caso de transações que envolvam intangíveis:

•	 identificação do intangível;

•	 determinação da titularidade do intangível;

•	 determinação das partes que desempenham as funções, utilizam ativos e assumem os riscos 

economicamente significativos associados às funções relevantes desempenhadas em relação 

ao intangível, com ênfase na determinação das partes que exercem o controle e possuem a 

capacidade financeira para assumi-los; e

•	 determinação das partes responsáveis pela concessão de financiamento ou pelo fornecimen-

to de outras contribuições em relação ao intangível, que assumam os riscos economicamente 

significativos associados, com ênfase na determinação das partes que exercem o controle e 

possuem a capacidade financeira para assumi-los;
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Comparabilidade das transações envolvendo intangíveis

Análise de comparabilidade para royalties

ções envolvendo intangíveis

Determinação do valor de royalties

•	 Lei nº 14.596/2023, Art. 21. A alocação dos resultados de tran-

sações controladas que envolvam intangível será determinada 

com base nas contribuições fornecidas pelas partes e, em 

especial, nas funções relevantes desempenhadas em relação 

ao intangível e nos riscos economicamente significativos as-

sociados a essas funções.

•	 § 1º A mera titularidade legal do intangível não ensejará a 

atribuição de qualquer remuneração decorrente de sua explo-

ração.

•	 § 2º A remuneração da parte relacionada envolvida na transa-

ção controlada, incluído o titular do intangível, que seja respon-

sável pela concessão de financiamento não excederá ao valor 

da remuneração determinada com base na:

•	 I – taxa de juros livre de risco, caso a parte relacionada não 

possua a capacidade financeira ou não exerça o controle 

sobre os riscos economicamente significativos associados ao 

financiamento concedido e não assuma nem controle qualquer 

outro risco economicamente significativo relativo à transação; 

ou

•	 II – taxa de juros ajustada ao risco assumido, caso a parte 

relacionada possua a capacidade financeira e exerça o contro-

le sobre os riscos economicamente significativos associados 

ao financiamento, mas sem assumir e controlar qualquer outro 

risco economicamente significativo relativo à transação.

•	 Método PIC: comparação com base em 

dados internos ou dados externos, com 

rigor na identificação de “similaridade 

significativa”

DEM

Titular e 
financiadorPE

Royalties
- Para quem? 
Quanto?

•	 Similaridade de funções-ativos-

-riscos, decorrente de análise 

rigorosa das condições contratu-

ais, fatos e circunstâncias.
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Transações com intangíveis

Ilustração da análise de comparabilidade para royalties
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Intangíveis de difícil valoração

Transferência da Titularidade “Exportação” de intangíveis

Delineamento das transações envolvendo intangíveis

Lei 14.596/2023

•	 Intangível de difícil valoração: o intangível para o qual não seja possível identificar comparáveis 

confiáveis no momento de sua transferência entre partes relacionadas, e as projeções de fluxos de 

renda ou de caixa futuros ou as premissas utilizadas para sua avaliação sejam altamente incertas

Minuta de IN RFB 

Informações necessárias

•	 II - no caso de intangíveis de difícil valoração:

•	 especificação das incertezas na precificação ou na avaliação existentes no momento da realiza-

ção da transação;

•	 informação detalhada das projeções utilizadas no momento da realização da transação, incluí-

das as que demonstram como os riscos foram considerados nos cálculos para a determinação 

do preço, e relativas à consideração de eventos e outras incertezas razoavelmente previsíveis e à 

probabilidade de sua ocorrência; e

•	 descrição de como as incertezas foram endereçadas, demonstrando que a forma de as endereçar 

é consistente com a forma como partes não relacionadas o teriam feito;

Minuta de IN RFB 

Outros métodos de preços de transferência

Será considerado método mais apropriado o recurso a “outros méto-

dos” de valoração no caso de transações que tenham por objeto:

•	 intangíveis de difícil valoração ou participações societárias 

para as quais não seja possível identificar comparáveis confi-

áveis no momento de sua transferência entre partes relaciona-

das (art. 45, §1º)P&D
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P&D

•	 métodos de avaliação baseados em renda, como a metodologia do 

fluxo de caixa descontado [e o valor presente dos lucros projetados]

Informações necessárias

•	 descrição detalhada das operações de reestruturação de negó-

cios, que impliquem, na esfera do contribuinte, alteração e/ou 

realocação de funções, ativos e riscos, inclusive em relação à 

transferência de intangíveis, ocorridas no ano-calendário e nos 

dois anos-calendários anteriores (art. 57, I, c).

Intangíveis de difícil valoração

Preço de venda: pagamento único ou pagamento anuais

Lei 14.596/2023

•	 Em transações controladas que envolvam intangíveis de difícil valoração:

•	 As informações disponíveis em períodos posteriores ao da realização da transação controlada 

poderão ser utilizadas pela autoridade fiscal como evidência quanto à existência de incertezas no 

momento da transação (Art. 22, § 1º).

•	 O valor da transação será ajustado: 

•	 preferencialmente pela determinação de remuneração apropriada na forma de pagamento único 

para o momento da transação, ou; 

•	 pela determinação de pagamentos contingentes anuais que reflitam as incertezas decorrentes da 

precificação ou da avaliação do intangível envolvido na transação controlada (Art. 22, § 2º).

•	 O contribuinte tem o direito de provar, por exemplo, que a diferença significativa entre as projeções 

financeiras e os resultados efetivamente obtidos decorre de eventos ou fatos ocorridos após a 

determinação dos preços e que não poderiam ter sido previstos pelas partes (Art. 22, § 3º, I).

•	 O ajuste de que trata o § 2º deste artigo não será efetuado nas seguintes hipóteses:

•	 Se diferença entre as projeções financeiras e os resultados efetivamente obtidos não resultar em 

uma redução ou em um aumento da remuneração pelo intangível de difícil valoração superior a 

20%, não haverá ajuste pelo fisco (Art. 22, § 3º, II).
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Problemas de retrospectividade normativa + Adoção antecipada

Operações financeiras

Questionamentos e expectativas na Regulamentação

Novas regras atingem contratos firmados anteriormente?

•	 Exportação de intangíveis de difícil valoração antes da vigência da Lei nº 14.596/2023, com 

aplicação do método CAP (custo + 15%) da legislação anterior.

•	 Atividades DAMPE realizadas antes da vigência da Lei nº 14.596/2023 devem ser levadas em 

consideração na análise funcional analítica de contribuições ao intangível?

•	 Relações de uso de intangível evidenciadas desde jan/2023, mas sem contrato firmado, ou 

com contrato firmado e remuneração inferior, podem ser “retificadas” para atribuição de remu-

neração ALP?

•	 Recaracterização de operações de dívida como operações de capital implica indedutibilidade dos 

juros e “outras despesas” (Lei 14.596/23, art. 27, p.u.).

•	 Despesas de variação cambial também serão indedutíveis.

Operações financeiras
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•	 Critérios para recaracterização como operação de capital: 

•	 ausência de prazo, ausência de garantia, taxa de juros baixa, juros atrelado a meta 

de lucratividade, ausência de histórico de pagamentos, ausência de capacidade 

efetiva de geração de caixa.

•	 Tratamento das receitas de variação cambial?

•	 Operações credoras de dívida podem também ser recaracterizadas como operação de capital?

•	 Fresh start: data inicial para um “recomeço” dos empréstimos (?)

•	 Decisão Cosit 11/1999: TP em contratos anteriores

•	 STJ Resp 1.438.876 – SP: IRRF de 25%

•	 STF ADI 2.588/DF e RE 541.090: CFC

Medidas de simplificação (LIBOR + spread)?

O que esperar da Instrução Normativa?

Medidas de simplificação

Ištok, Michal, Solilová, Veronika and Brychta, Karel. "Challenges in transfer pricing: A 
concept of safe harbours for financial transactions" Financial Internet Quarterly, 
vol.18, no.4, 2022, pp.23-34. https://doi.org/10.2478/fiqf-2022-0025
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Operações financeiras

Ilustração de análise de comparabilidade

•	 Natureza e finalidade do empréstimo; 

•	 Condições de mercado no momento da concessão do empréstimo;

•	 Valor principal, duração e termos do empréstimo (juros);

•	 Moeda em que o empréstimo é denominado; 

•	 Riscos cambiais assumidos pelo credor ou devedor; 

•	 Garantia oferecida pelo mutuário; 

•	 Garantias envolvidas no empréstimo; 

•	 Presença ou ausência de cláusulas, por exemplo, proibir certas ações do mutuário sem o consen-

timento do credor ou exigir que o mutuário cumpra certos indicadores financeiros em intervalos 

regulares e predeterminados durante a vigência do empréstimo; 

•	 Ranking do empréstimo (sênior ou subordinado); e 

•	 Posição de crédito do mutuário.

Fatores de comparabilidade (OCDE, UN)
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Operações financeiras

Garantias intragrupo

Lei 14.596/2023

•	 Art. 30. Quando a transação controlada envolver a prestação de garantia na forma de um compro-

misso legalmente vinculante da parte relacionada de assumir uma obrigação específica no caso 

de inadimplemento do devedor, as disposições desta Lei serão aplicadas para determinar se a 

prestação da garantia será delineada, total ou parcialmente, como:

•	 I – serviço, hipótese em que será devida remuneração ao garantidor, conforme previsto no art. 23 

desta Lei; ou

•	 II – atividade de sócio ou contribuição de capital, hipótese em que nenhuma remuneração será devida.

•	 Parágrafo único. [...] o valor adicional de recursos obtidos em operação de dívida perante a parte 

não relacionada em razão da existência da garantia prestada por parte relacionada será delineado 

como contribuição de capital, e nenhum pagamento a título de garantia será devido em relação a 

este montante, ressalvado quando demonstrado de forma confiável que [...] outra abordagem seria 

considerada mais apropriada.

•	 Art. 31. Os termos e as condições de uma transação controlada que envolva a prestação de 

garantia delineada como serviço serão estabelecidos de acordo com o princípio previsto no art. 

2º desta Lei.

•	 Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, o valor da remuneração devida à par-

te relacionada garantidora da obrigação será determinado com base no benefício obtido pelo de-

vedor que supere o benefício incidental decorrente do suporte implícito do grupo a que se referem 

os §§ 3º e 4º do art. 28, e não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) desse valor, ressalvado 

quando demonstrado de forma confiável que, de acordo com o princípio previsto no art. 2º desta 

Lei, outra abordagem seria considerada mais apropriada. 
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Operações financeiras

Disclaimer

•	 O conteúdo deste material não constitui opinião legal, mas apenas um resumo meramente informativo dos 

principais temas da legislação de preços de transferência para fins de discussão das principais alterações 

trazidas com as novas regras no Brasil.

•	 Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser utilizado como base para 

aconselhamento legal ou de preços de transferência sob qualquer título, pretexto ou natureza.  

•	 A presente apresentação tomou como base a legislação e minuta de IN publicados até o momento, dessa 

forma, qualquer futura alteração na legislação ou regulamento trazidos pelas casas legislativas e autorida-

des fiscais poderá alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui apresentados. 

Exemplos Práticos

SubCo.

ParentCo.

Banco
8%

ParentCo: AAA  6%
Group           8%
SubCo: BBB  10%

Benefício incidental de 2%

SubCo.

ParentCo.

Banco
6%

ParentCo: AAA  6%
Group              8%
SubCo: BBB  10%

Benefício decorrente de 
ação deliberada de 2%

Garantia
3%
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Serviços Intragrupo e Custos

Adoção das regras de transfer pricing em 2023

Cronograma atual: prazos de entrega da documentação
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Novidades da IN RFB 2.161/23

Anexos

Orientações e exemplos

Critérios para elaboração e apresentação de local file e master file. 

Valor total das transações controladas no 
ano anterior

Arquivo 
Global

Arquivo 
Local 

completo

Arquivo 
Local 

simplificado

Dados 
TP na 
ECF

Cálculos e 
ajustes de TP

< R$ 15.000.000,00  
≥ R$ 15.000.000,00 e < R$ 500.000.000,00    

≥ R$ 500.000.000,00    

•	 Possibilidade de apresentar o Arquivo 

Global e documentação de suporte 

em inglês e espanhol, sem tradução.

•	 Mudanças das Guidelines devem ser 

aprovadas por ato editado pela RFB

•	 Caso sejam identificados menos de 

quatro comparáveis externos, o crité-

rio de independência pode aumentar 

para 25%.

•	 Permitida a comparabilidade com 

apenas um comparável com alto grau 

de comparabilidade.

•	 Permitida a combinação de métodos 

quando um único método se revelar 

inconclusivo.

I. Transações indiretas e séries de transações

	 - Beneficiário final da transação é parte do mesmo grupo.

II. Ajuste de comparabilidade pelo risco-país

III. Dados de múltiplos anos – MLT 

	 - (2023-2022-2021); 

	 - (2022-2021-2020);

	 - outro período (justificado) 

	 - partes não relacionadas cujo resultado da média pon	

	 derada dos indicadores seja negativa devem ser excluídas.

IV. Ajuste por netback

V. Mediana e intervalo interquartil 

	 - Método de cálculo da medida e dos intervalos.
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Serviços intragrupo

Agenda

Conceito e exemplos de serviços

Conceito de serviço para fins de TP

Prestação de serviço é qualquer atividade 

desenvolvida por uma parte que resulte 

em benefícios para uma ou mais partes.

1.1. Conceito e exemplos de serviços

1.2. Teste do benefício

1.3. Atividades de sócios, atividades duplicadas

1.4. Identificação dos serviços na Documentação

1.5. Formas de cobrança

1.6. Métodos e ajustes de TP em serviços

Serviços intragrupo

Medidas de simplificação (SBVA)

Reembolso de despesas/custos

Contratos de compartilhamento de custos

01

02

03

04

•	 Abrange também o uso ou a disponibili-

zação pelo prestador de ativos tangíveis 

ou intangíveis ou de outros recursos;
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•	 Inclui prestações de serviços não for-

malizadas em contratos

•	 Inclui serviços prestados por meio de empregados cedidos 

ou enviados ao país de destino dos serviços

Planejamento, coordenação, controle orçamental, aconselhamento financeiro, 
contabilidade, auditoria, serviços jurídicos, factoring, serviços de TI

A atividade desenvolvida resulta em benefícios quando:

•	 proporcionar expectativa razoável de valor eco-
nômico ou comercial para a outra parte da tran-
sação controlada, 

•	 de forma a melhorar ou a manter a sua posição 
comercial, 

•	 de tal modo que partes não relacionadas em cir-
cunstâncias comparáveis estariam dispostas a pa-
gar pela atividade ou a realizá-la por conta própria.

São caracterizadas como atividades de sócios aquelas desempenhadas na qualidade de sócio ou de acionis-

ta, direto ou indireto, em seu interesse próprio, incluídas aquelas cujo único objetivo ou efeito seja proteger 

o investimento de capital do prestador no tomador ou promover ou facilitar o cumprimento de obrigações 

legais, regulatórias ou de reporte do prestador, tais como:

A atividade desenvolvida não resulta em  
benefícios quando:

•	 for caracterizada como atividade de sócio; ou 

•	 representar a duplicação de um serviço já prestado 
ao contribuinte ou que ele tenha a capacidade de 
desempenhar

(ressalvados os casos em que for demonstrado que a 
atividade duplicada resulta em benefícios adicionais 
para o tomador )

Supervisão de fluxos de caixa e solvência, aumentos de capital, contratos de 
empréstimo, gestão de riscos de juros e taxas de câmbio e refinanciamento

Assistência nas áreas de produção, compra, distribuição e marketing

Recrutamento e treinamento

Exemplos de serviços intragrupo

Lei nº 14.596/2023

Serviços  
administrativos

Serviços  
financeiros

Assistência 
operacional

Serviços de 
gestão pessoal

Serviços intragrupo

Serviços intragrupo

Teste do benefício

Atividades de sócio
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1.	 atividades relacionadas à estrutura societária do sócio ou do acionista, incluídas aquelas relativas à rea-

lização de assembleia de seus investidores, de reuniões de conselho, de emissão de ações e de listagem 

em bolsas de valores;

2.	 elaboração de relatórios relacionados ao sócio ou ao acionista, incluídos os relatórios financeiros, as 

demonstrações consolidadas e os relatórios de auditoria;

3.	 captação de recursos para aquisição, pelo sócio ou acionista, de participações societárias e de atividades 

relativas ao desempenho de relação com investidores; e

4.	 atividades desempenhadas para o cumprimento pelo sócio de obrigações impostas pela legislação tri-

butária [ou regulatória]

Situações aceitáveis:

•	 duplicação temporária de serviços (quando se objetiva a centralização), 

•	 redução de riscos em decisões empresariais (e.g. obtenção de segunda opinião legal)

•	 atividades duplicadas com âmbitos distintos

	 - marketing local vs. marketing global; 

	 - serviços regulatórios locais vs. serviços regulatórios globais

Benefícios incidentais obtidos pelo contribuinte

•	 em decorrência dos efeitos de sinergia de grupo e

•	 não decorrentes de ação deliberada 

não serão considerados serviços e não ensejarão qual-
quer compensação

Atividades duplicadas

Benefícios acidentais

Serviços intragrupo

Atividades duplicadas e benefícios incidentais

Caso controverso:

atividades de gestão e controle (monitoramento) relacionadas à gestão e proteção dos inves-
timentos em empresas subsidiárias (TPG 7.10)
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Serviços intragrupo

Identificação dos serviços na Documentação

Arquivo Global

Arquivo Local

Descrição geral das atividades do grupo multinacional, incluindo:

•	 a descrição dos principais contratos ou arranjos de prestação de serviços em vigor entre as entidades 
do grupo multinacional (exceto dos serviços de pesquisa e desenvolvimento),

•	 identificando as competências das entidades que efetivamente prestam os serviços em questão, 

•	 a localização a partir da qual esses serviços são prestados, 

•	 a política de preços a serem pagos pelos serviços e 

•	 os critérios de rateio dos custos.

Informações sobre os intangíveis do grupo multinacional, que incluam:

•	 a descrição dos principais contratos relacionados com os intangíveis do grupo multinacional, 

•	 contratos de licenciamento de direitos, 

•	 contratos de prestação de serviços de pesquisa e desenvolvimento e 

•	 contratos de compartilhamento de custos.

No caso de serviços intragrupo: 

•	 a explicação sobre a política geral do grupo multinacional relativa à prestação de serviços entre seus integrantes;

•	 a identificação dos tipos de serviços prestados e dos respectivos prestadores, do local a partir de onde 

são prestados e dos destinatários dos serviços;

•	 a descrição dos benefícios efetivos e esperados para os destinatários;

•	 a descrição da estrutura por meio da qual os serviços são prestados, com indicação sobre eventual exis-

tência de uma entidade central prestadora de serviços;

•	 a descrição dos sistemas de custeio utilizados para a determinação das bases de custos globais, demons-

trando e justificando os critérios de rateio dos custos indiretos;

•	 a indicação dos critérios de identificação dos custos associados às atividades de sócio, a serem excluídos 

das bases de custos globais, por não resultarem em benefícios para as partes do contrato ou arranjo,;

•	 a justificativa da margem de lucro aplicada ou do motivo pelo qual não é aplicada uma margem de lucro 

a determinados serviços;
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Cobrança pelo uso efetivo e individualizado dos serviços

Cobrança de valor fixo recorrentes (e.g. “management fees”)

No caso de contratos ou arranjos de compartilhamento de custos:

•	 a identificação dos participantes e duração prevista para o contrato ou arranjo;

•	 a natureza e os tipos de atividades desenvolvidas no âmbito do contrato ou arranjo, com a indicação das 

entidades que as desenvolvem e da localização geográfica onde são desenvolvidas;

•	 a identificação das contribuições e riscos de cada participante com base na proporção dos benefícios que 

cada parte espera obter no contrato, explicitando os métodos e cálculos utilizados para determiná-los;

•	 os pressupostos assumidos nas projeções dos benefícios esperados, a periodicidade de revisão das esti-

mativas e a descrição do método previsto e os cálculos realizados para efetuar ajustes nas contribuições 

resultantes de alterações nos benefícios esperados;

•	 os procedimentos previstos e os cálculos realizados para a determinação de compensações nos casos 

de alteração dos participantes ou de transferência dos direitos aos benefícios entre os participantes do 

contrato ou arranjo;

•	 os procedimentos previstos e os cálculos realizados para a alocação entre os participantes dos resultados 

obtidos no caso de rescisão do contrato ou arranjo;

•	 o método de custeio utilizado para o cálculo dos custos globais a repartir entre os participantes, os prazos, 

meios e formas de pagamento e quaisquer ajustes devidos face aos custos orçados;

•	 os dados sobre eventuais subvenções públicas ou incentivos fiscais ligados às contribuições dos parti-

cipantes, e seu respectivo impacto; e

•	 a demonstração de que houve aplicação coerente dos critérios de rateio de custos para um dado ser-

viço determinado

Formas de cobrança

Preço pela  
utilização efetiva

Preço pela utiliza-
ção potencial

•	 a descrição da sistemática de faturamento, prazos, meios e formas de pagamento e quaisquer ajustes 

resultantes de diferenças entre custos orçados e custos incorridos;

•	 a explicação sobre o modo como os novos serviços são integrados na sistemática de prestação de ser-

viços e como é finalizada ou suspensa a prestação de um serviço; e

•	 a explicação sobre a sistemática dos serviços sob encomenda; e
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Método de cobrança direta

Método de cobrança indireta

L14.596, Art. 24 [...]

L14.596, Art. 24 [...]

•	 comum nos casos de cobrança por uso específico dos serviços 

•	 geralmente ocorre quando os serviços são também prestados a terceiros (TPG 7.21-22)

•	 deve preservar uma racionalidade comercial em relação aos benefícios obtidos, 

•	 deve evitar hipóteses de manipulação de resultados e seguir princípios contábeis razoáveis (TPG 7.23)

•	 critério de alocação deve seguir a natureza dos serviços

		  - serviços de administração de folha  >>>   número de empregados

		  - serviços de suporte de TI    >>>   gastos com equipamentos de informática

§ 1º Sempre que for possível individualizar os custos da prestação do serviço em relação ao seu tomador, 
a determinação da base de custos utilizada para fins de aplicação do método a que se refere o caput deste 
artigo será efetuada pelo método de cobrança direta.

§ 2º Nas hipóteses em que o serviço for prestado para mais de uma parte e não for razoavelmente possível 

individualizar os custos do serviço em relação a cada tomador, conforme previsto no § 1º, será admitida 

a utilização de métodos de cobrança indireta para a determinação da base de custos utilizada para fins 

de aplicação do método a que se refere o caput deste artigo.

§ 3º Nos métodos de cobrança indireta, a determinação da base de custos será efetuada pela repartição dos 

custos por meio da utilização de um ou mais critérios de alocação que permitam obter um custo semelhante 

ao que partes não relacionadas em circunstâncias comparáveis estariam dispostas a aceitar, que deverão: 

I – refletir a natureza e a utilização dos serviços prestados; e

II – estar aptos a produzir uma remuneração para a transação controlada que seja compatível com os 

benefícios reais ou razoavelmente esperados para o tomador do serviço.
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Método MCL

Método MLT

Método PIC

Ajustes “para cima”  
(indedutibilidade da despesa)

Ajustes “para baixo”  
(atribuição de despesa ou  
aumento do valor da despesa)

L14.596, Art. 23 [...]

L14.596, Art. 23 +  
Art. 2º + Art. 18, §5º:

IN RFB 2.161/2023 

Do método MCL 

Art. 40 [...]

§ 2º O método MCL é geralmente mais apropria-

do para transações controladas que consistam 

em fornecimento de produtos semiacabados ou 

prestação de serviços.

IN RFB 2.161/2023 

Do método MCL 

Art. 42 [...]

§ 1º Observado o disposto no caput, a seleção 

do denominador utilizado no indicador de renta-

bilidade para o cálculo da margem líquida deverá 

ser consistente com o perfil funcional da parte 

testada, e tipicamente poderão ser utilizados: [...]

II - os custos diretos e indiretos do bem ou serviço, 

geralmente para o caso de atividade industrial ou 

prestação de serviços;

Utilização de comparáveis externos é viável em 

casos específicos.

§ 5º Quando a atividade desempenhada ao 
contribuinte por outra parte relacionada não 
resultar em benefício nos termos dos §§ 2º, 
3º e 4º deste artigo, a base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL será ajustada.

São permitidos ajustes para redução da base 
de cálculo do IRPJ e CSLL:

•	 Ajustes compensatórios 

•	 Ajustes correspondentes (MAP)

Serviços intragrupo

Métodos e ajustes de transfer pricing em serviços
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Medidas de Simplificação

Serviços de Baixo Valor Agregado (SBVA)

IN RFB 2.161/23 
Dos serviços intragrupo de baixo valor agregado

Art. 53. No caso de uma transação controlada que consista na prestação de serviços de baixo valor 
agregado - SBVA, o contribuinte poderá optar por uma abordagem simplificada para aplicação desta 
Instrução Normativa, segundo a qual a remuneração dos referidos serviços terá uma margem de lucro 
bruto, calculada sobre a totalidade dos custos diretos e indiretos relativos à transação, de:

I - no mínimo 5% (cinco por cento), nas hipóteses em que o prestador de serviços seja pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil; 

II - no máximo 5% (cinco por cento), nas hipóteses em que o prestador seja parte relacionada no exterior.

•	 o mark-up de 5% não precisa ser justificado por estudos de comparabilidade (ben-
chmarking) – TPG 7.61

•	 a cobrança de IRRF deveria ser formulada para alcançar apenas a parcela de 
mark-up - TPG 7.65

São considerados serviços de 

baixo valor agregado apenas 

aqueles que:

•	 tenham natureza de suporte;

•	 não sejam parte das ativi-

dades principais da parte 

relacionada ou do grupo 

multinacional;

•	 não requeiram o uso de bens 

intangíveis únicos e valiosos 

e não contribuam para a 

criação deles;

•	 não impliquem a assunção 

ou controle de riscos eco-

nomicamente significativos 

por parte do fornecedor do 

serviço e não levem à cria-

ção de tal risco significativo 

para ele; e

•	 não contribuam significativa-

mente para a criação, incre-

mento ou manutenção de 

valor no grupo multinacional, 

para as capacidades essen-

ciais ou para as chances de 

sucesso dos negócios do 

grupo multinacional.
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Exemplos de serviços de baixo 

valor agregado:

•	 serviços de gestão de recur-

sos humanos;

•	 serviços de contabilidade, 

auditoria, processamento e 

gerenciamento de contas;

Não são serviços  

de baixo agregado:

•	 serviços que constituam 

uma das atividades nego-

ciais principais do grupo 

multinacional;

•	 atividades de pesquisa e 

desenvolvimento - P&D, 

inclusive o desenvolvimento 

de softwares, a menos que 

se enquadrem no escopo de 

serviços de tecnologia da 

informação que sejam de 

baixo valor agregado;

Não são considerados serviços de baixo valor agregado aqueles que o grupo multinacional também prestar 

a partes não relacionadas.

•	 serviços jurídicos;

•	 serviços de tecnologia da in-

formação (TI) que não sejam 

parte da atividade principal 

do grupo, por exemplo, a 

instalação, manutenção e 

atualização de sistemas de 

TI utilizados no negócio, 

treinamento sobre o uso ou 

aplicação de informações 

sistemas ou desenvolvimen-

to de diretrizes de TI; e

•	 outros serviços gerais de 

natureza administrativa ou 

de escritório.

•	 serviços de fabricação e 

produção;

•	 atividades de compra rela-

cionadas a matérias-primas 

ou outros materiais que se-

jam usados no processo de 

fabricação ou produção;

•	 atividades de vendas, marke-

ting e distribuição;

•	 transações financeiras;

•	 extração, exploração ou 

processamento de recursos 

naturais;

•	 atividades de seguros e 

resseguros;

•	 serviços de alta administra-

ção corporativa, ressalvados 

aqueles que consistam no 

gerenciamento de serviços 

que se qualifiquem como 

serviço de baixo valor agre-

gado; e

•	 serviços de transporte inter-

nacional, de locação de bens 

ou de afretamento.
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Reembolso de despesas/custos 

Contratos de compartilhamento de custos

“Cost sharing” brasileiro

Definição e impactos de transfer pricing

L14.596, Art. 24 [...]

§ 4º Na determinação da remuneração dos serviços de que trata o caput deste artigo, não será admitida 

cobrança de margem de lucro sobre os custos do prestador que constituam repasses de valores referentes 

a atividades desempenhadas ou a aquisições realizadas de outras partes relacionadas ou não relacio-

nadas, em relação às quais o prestador não desempenhe funções significativas, considerados, ainda, os 

ativos utilizados e os riscos economicamente significativos assumidos.

§ 5º Na hipótese prevista no § 4º deste artigo, será admitida cobrança de margem de lucro determinada 

de acordo com o princípio previsto no art. 2º desta Lei somente sobre os custos incorridos pelo prestador 

para desempenhar as referidas funções.

Possível impacto em “cost sharing” locais

IN RFB 2.161/2023 

Das partes relacionadas 

Art. 4º [...]

§ 5º São partes relacionadas nos termos deste artigo as entidades situadas no mesmo país, 

inclusive no Brasil, mesmo nas situações em que as transações entre elas não estejam sujeitas 

ao controle de preços de transferência.

São caracterizados como contratos de compartilhamento de custos aqueles em que duas ou mais partes 

relacionadas acordam em repartir as contribuições e os riscos relativos:

Conceito de CCC
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Disclaimer

•	 O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas um resumo meramente 

informativo dos principais temas da legislação de preços de transferência para fins de discussão 

das principais alterações trazidas com as novas regras no Brasil.

•	 Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser utilizado como base 

para aconselhamento legal ou de preços de transferência sob qualquer título, pretexto ou natureza.  

•	 A presente apresentação tomou como base a legislação publicada até o momento, dessa for-

ma, qualquer futura alteração na legislação ou regulamento trazidos pelas casas legislativas e 

autoridades fiscais poderá alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui apresentados.

i. à aquisição,  

ii. à produção ou  

iii. ao desenvolvimento conjunto de: 

	 a. serviços, 

	 b. intangíveis ou; 

	 c. ativos tangíveis;  

 

com base na proporção dos benefícios que cada parte espera obter no contrato. 

•	 a contribuição de cada participante deve ser proporcional aos benefício esperado

•	 no caso de CCCs que envolvam intangíveis ou ativos tangíveis, espera-se obter o direito de propriedade em 

condomínio ou direito de uso dos respectivos ativos (TPG 8.5).

 

desenvolvimento de intangíveis ou ativos tangíveis

obtenção de serviços

Development CCAs: 

Services CCAs: 
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Visão geral do grupo multinacional:

•	 Informações gerais sobre a estrutura e as atividades do grupo multinacional.

•	 Principais linhas e estratégias de negócios, ativos intangíveis,  

operações financeiras.

•	 Política e acordos de preços de transferência.

Visão específica de cada entidade integrante do grupo multinacional.

•	 Estrutura organizacional e características das atividades  

desempenhadas pelo contribuinte.

•	 Informações sobre as principais transações controladas.

•	 Métodos de preços de transferência e análises funcional  

e de comparabilidade.

Demonstração da alocação de lucros, tributos e atividades do grupo multinacional

•	 Apresentação de dados financeiros, ativos e empregados de todas  

as entidades do grupo.

•	 Discriminação de receitas/lucros por entidades, receitas por  

atividades/entidades etc.

•	 Obrigatória para controladora final de grupo multinacional com receita > 

€750.000.000,00.

Três níveis de documentação

Visão geral dos prazos de entrega da documentação

Arquivo Global

Arquivo Local

CbCR

Cronograma atual

Documentação (Arquivo Global e Arquivo Local)
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Critérios para apresentação dos Arquivos Global e Local

•	 Arquivos obrigatórios para cada contribuinte (não há previsão para submissão de arquivo local “consoli-

dado” por subgrupos de empresas domésticas).

•	 Arquivo Global: pode ser apresentado em inglês ou espanhol, sem tradução.

•	 Arquivo Local: não há exigência de preparação em língua portuguesa.

•	 Documentos de suporte > Contratos intragrupo e acordos de preços de transferência: podem ser apresen-

tados em inglês ou espanhol, sem tradução.

Segundo as Diretrizes da OCDE, os requisitos da documentação devem ser formulados para atender  

a três objetivos: 

•	 Garantir que os contribuintes atenderam à legislação de preços de transferência ao estabelecerem preços e 

outras condições para transações intragrupo e ao reportarem os rendimentos nas suas declarações fiscais; 

•	 Fornecer ao Fisco as informações necessárias para avaliar as práticas de preços de transferência; e 

•	 Fornecer ao Fisco informações úteis para a condução de uma auditoria exaustiva das práticas de preços 

de transferência da entidade, embora possa ser necessário complementar a documentação com informa-

ções adicionais à medida que a auditoria avançar.

1. Avaliação do contribuinte quanto ao cumprimento das regras de preços de transferência 

•	 Exigência para a preparação de documentação robusta: convincente, consistente e coerente.

•	 Criação de uma cultura de conformidade.

•	 Documentação bem preparada garante ao Fisco que o contribuinte analisou as questões pertinentes, consi-

derou os dados comparáveis disponíveis e chegou a definições de preços de transferência consistentes. 

•	 Requisitos de documentação contemporânea evitam que os contribuintes desenvolvam justificativas para 

suas posições após os fatos.

Valor total das transações controladas no 
ano anterior

Arquivo 
Global

Arquivo 
Local 

completo

Arquivo 
Local 

simplificado

Dados 
TP na 
ECF

Cálculos e 
ajustes de TP

< R$ 15.000.000,00  
≥ R$ 15.000.000,00 e < R$ 500.000.000,00    

≥ R$ 500.000.000,00    

Objetivos da documentação

Três principais finalidades da documentação
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2. Seleção de contribuintes para auditorias fiscais 

•	 OECD FTA desenvolveu variadas ferramentas para auxiliar administrações tributárias a conduzir avaliações 

de risco (na seleção de contribuintes para auditoria)

•	 Fontes de informação para a administração tributária incluem:

•	 dados inseridos em formulários padronizados de preços de transferência (submetidos em conjunto com a 

declaração anual);

•	 questionários obrigatórios focados em áreas específicas;

•	 requisitos de documentação com exigências de identificação de pontos específicos;

•	 discussões cooperativas entre a administração tributária e os contribuintes.

3. Condução de auditoria fiscal de preços de transferência 

•	 Auditorias fiscais de preços de transferência demandam a análise de uma multiplicidade de fatos, incluindo 

avaliações difíceis de comparabilidade de muitas transações e mercados.

•	 A disponibilidade de informações adequadas de uma variedade de fontes durante a auditoria é crucial para 

facilitar o exame coordenado de transações controladas do contribuinte pela administração tributária.

•	 Documentação robusta é sinônimo de que o contribuinte realizou análises aprofundadas de preços de 

transferência e garante que ele detém todas as evidências documentais relevantes para demonstração em 

caso de auditoria fiscal.

•	 Quando as informações sobre a análise funcional, análise de comparabilidade e documentos sobre as tran-

sações do contribuinte estão devidamente retratadas no arquivos local e global, pode-se evitar a solicitação 

de documentação adicional e também processos adicionais de produção de prova.

•	 Entretanto, há muitas situações em que os documentos e outras informações necessárias estão em poder 

de entidades estrangeiras do grupo multinacional, demandando acesso pela administração tributária local 

(mediante trocas de informações e outros mecanismos)

Fatores que sugerem maior risco de manipulação de preços de transferência

•	 Volume de transações com partes relacionadas em paraísos fiscais

•	 Transferência de intangíveis para partes relacionadas

•	 Reestruturações de negócios

•	 Pagamentos específicos (juros, royalties, prêmios de seguro)

•	 Prejuízos ou resultados baixos

•	 Alíquota efetiva de IR

•	 Endividamento excessivo

•	 Documentação pobre ou não existente

Futuro da fiscalização de preços de transferência

Seleção estratégica e discussões complexas

72



Fontes de informação

•	 Bases de dados com indicadores financeiros empresariais: margens díspares  

em relação a outras empresas no mesmo setor

•	 Dados de comércio exterior

•	 Dados relativos a intangíveis (e.g. INPI)

•	 Trocas de informações internacionais (incluindo JITSIC)

•	 Notícias na mídia, periódicos setoriais e outras informações públicas

•	 Pesquisas na internet (SEC e outras bases com dados empresariais)

IN RFB 2.161/2023, Art. 56 [...] 

•	 §1º Parte das informações previstas nos arts. 59 [arquivo local completo] e 60 [informa-

ções adicionais do arquivo local] serão também prestadas na ECF,

•	 considerando-se as definições e instruções contidas no Manual de Orientação do Leiau-

te da ECF, divulgado pela Coordenação-Geral de Fiscalização por meio de Ato Declarató-

rio Executivo (ADE) publicado no Diário Oficial da União (DOU).

•	 Formulário 05.2022 da Dinamarca

•	 Questionário para multinacionais da África do Sul

Novo Registro integrante do Leiaute da ECF

Exemplos

Formulário 05.2022 da Dinamarca
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TPG OCDE 

Master file

Deve conter análise geral da empresa, sem apresentar detalhamentos exaustivos. 

Cinco blocos de informações:

•	 Estrutura organizacional do grupo multinacional

•	 Descrição do(s) negócio(s) empresarial(is) do grupo multinacional

•	 Intangíveis do grupo multinacional

•	 Atividades de financiamento intragrupo

•	 As posições financeiras e tributárias do grupo multinacional

Requisito da materialidade

Deve guiar a estipulação de patamares para a obrigação de reporte de transações nos arquivos local e global.

Para o CbCR, todas as entidades devem ser reportadas, independentemente da materialidade das transações 

realizadas.

Atualizações

Arquivos local e global e o Relatório País-a-país devem ser atualizados anualmente.

Pesquisa de comparáveis externos devem ser refeitas a cada 3 anos. Todavia, os dados financeiros das empre-

sas comparáveis selecionadas devem ser atualizados anualmente. (TPG 5.38)

Arquivo Global

Requisitos OCDE vs. Requisitos da legislação brasileira
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Confidencialidade

Dados confidenciais (segredos de indústria etc.) 

contidos na documentação devem ser mantidos  

em sigilo pela Administração tributária.

TPG OCDE – Blocos do Arquivo Global

Estrutura organizacional do grupo 
multinacional

Descrição do(s) negócio(s) 
empresarial(is) do grupo multinacional

Intangíveis do grupo multinacional

Atividades de financiamento 
intragrupo

As posições financeiras e tributárias do 
grupo multinacional

2. Descrição geral escrita dos negócios do grupo 
multinacional, incluindo:

2.1. Principais impulsionadores do lucro do negócio.

2.2. Uma descrição da cadeia de suprimentos para os cinco 
maiores produtos do grupo e/ou ofertas de serviço em 
termos de faturamento, além de quaisquer outros 
produtos e/ou serviços que representem mais de 5% do 
faturamento do grupo. A descrição necessária pode ser em 
forma de gráfico ou diagrama.

2.3. Uma lista e breve descrição dos acordos de serviços 
importantes entre membros do grupo multinacional, 
exceto serviços de pesquisa e desenvolvimento (P&D), 
incluindo uma descrição das capacidades dos principais 
locais que fornecem serviços importantes e políticas de 
preços de transferência para alocar custos de serviços e 
determinar preços a serem pagos por serviços intra-grupo.

2.4. Uma descrição dos principais mercados geográficos 
dos produtos e serviços do grupo referidos no ponto 2.2. 
acima;

2.5. Uma breve análise funcional escrita descrevendo as 
principais contribuições para a criação de valor por 
entidades individuais dentro do grupo, ou seja, funções-
chave desempenhadas, riscos importantes assumidos e 
ativos importantes utilizados.

2.6. Uma descrição de importantes transações de 
reestruturação de negócios, aquisições e 
desinvestimentos ocorridos durante o exercício fiscal.

Certificação externa

Não é necessária a certificação da documentação 

por auditor ou terceiros. 

II - a descrição geral das atividades do grupo multinacional, 
incluindo:

a) a descrição das atividades do grupo multinacional que mais 
contribuem para a geração de lucros;

c) a descrição da cadeia de fornecimento para os 5 (cinco) maiores 
produtos e/ou serviços em termos de receita bruta e outros 
produtos e/ou serviços que representem mais de 5% (cinco por 
cento) da receita bruta do grupo multinacional, [...] 

d) a descrição dos principais contratos ou arranjos de prestação de 
serviços em vigor entre as entidades do grupo multinacional, 
exceto dos serviços de pesquisa e desenvolvimento, identificando 
as competências das entidades que efetivamente prestam os 
serviços em questão, a localização a partir da qual esses serviços 
são prestados, a política de preços a serem pagos pelos serviços e 
os critérios de rateio dos custos; 

 c) ... com a descrição dos principais mercados geográficos em 
questão;

b) breve análise funcional que descreva as principais contribuições 
para a criação de valor das entidades integrantes do grupo 
multinacional, com especificação das principais funções 
desempenhadas, dos principais ativos utilizados e dos principais 
riscos assumidos;

e) a descrição das operações de reestruturação de negócios, 
aquisição e desinvestimento mais importantes ocorridas no grupo 
multinacional que impliquem alteração ou realocação de funções, 
ativos e riscos, ocorridas no ano-calendário;

Descrição do(s) negócio(s) empresarial(is) do grupo multinacional / Tipo OCDE

Tipo OCDE IN RFB 2.161/2023
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Intangíveis do grupo multinacional / IN RFB 2.161/2023

Transações controladas 

Tipo OCDE Inovações da Instrução Normativa / IN RFB 2.161/2023

III - informações sobre os intangíveis do grupo multinacional, que 
incluam:

a) a descrição da estratégia do grupo multinacional quanto ao 
desenvolvimento, propriedade e exploração de intangíveis, 
incluindo a localização a partir da qual são desenvolvidas as 
principais funções de pesquisa e desenvolvimento e as principais 
funções de gestão dos intangíveis do grupo multinacional;

b) a identificação dos intangíveis ou grupo de intangíveis 
relevantes para fins de preços de transferência detidos pelo grupo 
multinacional, tais como patentes, marcas registadas, marcas 
comerciais e know-how, entre outros, e de quem detém sua 
titularidade;

c) a descrição dos principais contratos relacionados com os 
intangíveis do grupo multinacional, incluídos os que dizem 
respeito ao licenciamento de direitos, à prestação de serviços de 
pesquisa e desenvolvimento e ao compartilhamento de custos;

d) a descrição das políticas de preços de transferência do grupo 
multinacional relativamente às atividades de pesquisa e 
desenvolvimento [d]e intangíveis; e

e) a descrição de qualquer transferência intragrupo relevante no 
ano-calendário relacionada a intangíveis, com a indicação das 
entidades, países e ativos envolvidos, bem como dos termos e das 
condições praticadas, incluindo eventuais compensações;

2. Transações Controladas
• Cópias de todos os acordos intragrupo materiais concluídos 
pela entidade local.

• Uma lista e descrição de transações controladas comparáveis 
selecionadas (internas ou externas), se houver, e informações 
sobre indicadores financeiros relevantes para empresas 
independentes utilizadas na análise de precificação de 
transferência, incluindo uma descrição da metodologia de busca 
de comparáveis e a fonte dessas informações.

• Uma descrição de quaisquer ajustes de comparabilidade 
realizados e uma indicação de se os ajustes foram feitos aos 
resultados da parte testada, às transações controladas 
comparáveis ou a ambos.

III - informações sobre as transações controladas, que incluam:
III, h) [deveria ser alínea "g"] cópias dos contratos ou outros 
documentos que formalizem os acordos relacionados às transações 

IV - informações sobre a aplicação das metodologias de 
determinação do preço de transferência, que incluam:
e) a identificação da base de dados ou outras fontes de informação 
externas utilizadas, apresentando as razões subjacentes à escolha 
efetuada, e anexando as telas de consulta que tenham sido 
utilizadas para a seleção dos comparáveis, potenciais e definitivos;

g) a indicação e justificativa dos ajustes efetuados para eliminar as 
diferenças de comparabilidade existentes, inclusive com o 
fornecimento de informações que demonstrem a necessidade de 
cada um dos ajustes relativos às diferenças, com demonstração dos 
fundamentos para a realização dos ajustes, dos procedimentos 
adotados e dos cálculos efetuados e com detalhamento de todas as 
etapas seguidas, variáveis utilizadas e os resultados obtidos nos 

j) a descrição detalhada do método utilizado com fundamento no 
inciso VI do caput do art. 33 [método MLT], observado o disposto 
no art. 45 [outros métodos];
k) a explicitação dos ajustes de preços de transferência 
espontâneos e compensatórios realizados no ano-calendário;

IN RFB 2.161/2023
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Informações adicionais
Tipo OCDE: Não há. Inovações da Instrução Normativa / IN RFB 2.161/2023

III - no caso de transações com commodities, sempre que o método 
PIC for aplicado com base no preço de cotação:
a) as fontes de informações de preços utilizadas;
b) a comprovação da data ou do período de datas acordado pelas 
partes da transação, incluídas as informações sobre a determinação 
da data ou do período de datas utilizado pelas partes da transação 
nas transações efetuadas com os clientes finais, partes não 
c) o critério de precificação das transações, incluindo a fórmula e a 
explicação detalhada de cada uma das variáveis que a compõem, 
utilizadas para a fixação do preço;
d) outras condições que possam afetar o preço, tais como os 
conceitos e valores considerados para a formação dos prêmios ou 
descontos pactuados sobre a cotação; e
e) os números dos recibos relativos à transação emitidos pelo 
sistema de que trata o art. 64, exceto na hipótese prevista no 
parágrafo único do art. 38;

IV - no caso de serviços intragrupo:
f) a indicação dos critérios de identificação dos custos associados às 
atividades de sócio de que trata o § 4º do art. 23 da Lei nº 14.596, de 
2023, a serem excluídos das bases de custos globais, por não 
resultarem em benefícios para as partes do contrato ou arranjo, 
conforme o disposto no inciso I do § 3º do art. 23 da referida lei;

Arquivo Local

Arquivo Local completo vs. Arquivo Local simplificado

OCDE Texto legal - Aquivo Local Completo Texto legal - Aquivo Local Simplificado

• Cópias de todos os acordos intragrupo materiais concluídos 
pela entidade local.

III, h) [deveria ser alínea "g"] cópias dos contratos ou outros 
documentos que formalizem os acordos relacionados às transações 
controladas;

• Uma análise comparativa e funcional detalhada do contribuinte 
e das empresas relacionadas relevantes com relação a cada 
categoria documentada de transações controladas, incluindo 
quaisquer mudanças em comparação com os anos anteriores.

III, d) a descrição detalhada dos termos e das condições das 
transações controladas, com indicação:

1. do âmbito de intervenção das partes envolvidas, funções 
exercidas, ativos utilizados e riscos assumidos, quer pelo 
contribuinte, quer pelas contrapartes;

2. das condições de entrega dos produtos ou da prestação dos 
serviços e das atividades acessórias envolvidas, especialmente 
serviços pós-venda, assistência técnica e garantias;
3. do preço, da respectiva forma de cálculo, de seus pressupostos, 
das circunstâncias em que fica sujeito a revisão, da discriminação 
das respectivas regras e da explicação detalhada dos ajustes 
plurianuais de preços, se aplicável, indicando os efeitos 
quantitativos decorrentes de fatores ligados aos ciclos 
econômicos, e das condições de pagamento;
4. da duração acordada ou prevista e das modalidades de extinção 
admitidas; e
5. das penalidades e do respectivo procedimento de cálculo, 
inclusive dos juros de mora;
f) [deveria ser alínea "e"] as circunstâncias econômicas das partes e 
do mercado em que operam;
g) [deveria ser alínea "f"] as estratégias de negócio e outras 
características consideradas economicamente relevantes; e
IV - informações sobre a aplicação das metodologias de 
determinação do preço de transferência, que incluam:

• Uma indicação do método de preços de transferência mais 
apropriado em relação à categoria de transação e os motivos para 
a seleção desse método.

a) a indicação e demonstração da aplicação do método ou dos 
métodos adotados para a determinação do preço de transferência 
e a indicação das razões da seleção do método considerado mais 
apropriado, com identificação dos pressupostos críticos assumidos 
na aplicação dessas metodologias;

III - a identificação dos métodos de preços de transferência utilizados em 
cada transação controlada;
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Penalidades

Novas abordagens para descumprimento de obrigações acessórias

CAPÍTULO IV - DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 34. O contribuinte apresentará a documentação e fornecerá as informações para demonstrar que a base de 

cálculo dos tributos a que se refere o parágrafo único do art. 1º relativas às suas transações controladas está 

em conformidade com o princípio previsto no art. 2º desta Lei, incluídas aquelas necessárias ao delineamento 

da transação e à análise de comparabilidade e aquelas relativas:

I – às transações controladas;

II – às partes relacionadas envolvidas nas transações controladas;

III – à estrutura e às atividades do grupo multinacional a que pertence o contribuinte e as demais entidades 

integrantes; e

IV – à alocação global das receitas e dos ativos e ao imposto sobre a renda pago pelo grupo a que pertence o 

contribuinte, juntamente com os indicadores relacionados à sua atividade econômica global.

Art. 34. [...] 

§ 1º Na hipótese de o sujeito passivo deixar de fornecer as informações necessárias ao delineamento preciso 

da transação controlada ou à realização da análise de comparabilidade, caberá a adoção das seguintes medi-

das pela autoridade fiscal:

I – alocar à entidade brasileira as funções, os ativos e os riscos atribuídos a outra parte da transação controla-

da que não possuam evidências confiáveis de terem sido efetivamente por ela desempenhadas, utilizados ou 

assumidos; e

II – adotar estimativas e premissas razoáveis para realizar o delineamento da transação e a análise de com-

parabilidade.

Art. 35. A inobservância do disposto no art. 34 desta Lei acarretará a imposição das seguintes penalidades, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas nesta Lei: 

I – quanto à apresentação da declaração ou de outra obrigação acessória específica instituída pela Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil para fins do disposto no art. 34 desta Lei, independentemente da forma de 

sua transmissão:

a) multa equivalente a 0,2% (dois décimos por cento), por mês-calendário ou fração, sobre o valor da receita 

bruta do período a que se refere a obrigação, na hipótese de falta de apresentação tempestiva;

b) multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da transação correspondente ou a 0,2% (dois décimos 

por cento) sobre o valor da receita consolidada do grupo multinacional do ano anterior ao que se referem as in

Inversão do ônus da prova
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formações, no caso de obrigação acessória instituída para declarar as informações a que se referem os incisos 

III e IV do caput do art. 34 desta Lei, na hipótese de apresentação com informações inexatas, incompletas ou 

omitidas; ou

c) multa equivalente a 3% (três por cento) sobre o valor da receita bruta do período a que se refere a obrigação, 

na hipótese de apresentação sem atendimento aos requisitos para apresentação de obrigação acessória; e

II – quanto à falta de apresentação tempestiva de informação ou de documentação requerida pela autoridade 

fiscal durante procedimento fiscal ou outra medida prévia fiscalizatória, ou a outra conduta que implique em-

baraço à fiscalização durante o procedimento fiscal, multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

transação correspondente.

Art. 35 [...]

§ 1º As multas a que se refere este artigo terão o valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e o valor máxi-

mo de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

§ 2º Para estabelecer o valor da multa prevista na alínea “c” do inciso I do caput, será utilizado o valor máximo 

previsto no § 1º deste artigo:

I – caso o sujeito passivo não informe o valor da receita consolidada do grupo multinacional no ano anterior; ou

II – quando a informação prestada não houver sido devidamente comprovada.

§ 3º Para fins de aplicação da multa prevista na alínea “a” do inciso I do caput deste artigo, será considerado 

como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente estabelecido para o cumprimento da obri-

gação e como termo final a data do seu cumprimento ou, no caso de não cumprimento, da lavratura do auto de 

infração ou da notificação de lançamento.

§ 4º A multa prevista na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo não será aplicada nas hipóteses de erros 

formais devidamente comprovados ou de informações imateriais, nas condições estabelecidas em regulamen-

tação editada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

•	 O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas um resumo meramente informativo 

dos principais temas da legislação de preços de transferência para fins de discussão das principais altera-

ções trazidas com as novas regras no Brasil.

•	 Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser utilizado como base para 

aconselhamento legal ou de preços de transferência sob qualquer título, pretexto ou natureza.  

•	 A presente apresentação tomou como base a legislação publicada até o momento, dessa forma, qualquer 

futura alteração na legislação ou regulamento trazidos pelas casas legislativas e autoridades fiscais poderá 

alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui apresentados. 

Considerações importantes

Disclaimer
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